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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
ALIMENTOS.  PEDIDO  DE  DESISTÊNCIA  DO
RECURSO.  APLICAÇÃO  DO  ART.  501,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
HOMOLOGAÇÃO.  PREJUDICIALIDADE
EVIDENCIADA  DO  RECLAMO.    DECISÃO
MONOCRÁTICA. PERMISSIBILIDADE DO CAPUT,
DO ART. 557, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
SEGUIMENTO NEGADO.

- A desistência, nos termos do art. 501, do Código de
Processo Civil,  é  uma faculdade do recorrente,  por
ser  ele  titular  do  interesse  de  exame,  na  instância
revisora,  da  decisão  que  entende  proferida  em
desacordo com o seu direito.
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-  Negativa  monocrática  de  seguimento  ao  recurso,
em consonância com o disposto no caput do art. 557,
do Código de Processo Civil.

Vistos.

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO, fls.
02/06,  interposto por  Alisson Ricardo do Nascimento Montenegro contra decisão
proferida pelo Juiz de Direito da 2ª Vara de Família da Comarca da Capital, fl. 09, nos
autos da denominada “Ação de Alimentos”  proposta por  Benilda do Nascimento
Carneiro Montenegro e outros, cujo excerto dispositivo consignou:

Arbitro  provisoriamente  alimentos  em favor do (s)
requerente  (s),  no  valor  correspondente  a  40% dos
rendimentos  percebidos  pelo  promovido  menos  os
descontos obrigatórios, sendo 15% para cada filho e
10% para a requerente, incidindo a contar da citação.

Em suas razões,  aduziu o recorrente,  em síntese,  a
impropriedade desse provimento, haja vista que, apesar de auferir renda mensal em
torno de R$ 5.400,00 (cinco mil  e  quatrocentos reais),  houve manobra de sua ex-
esposa, quando, após o ajuizamento da Ação de Divórcio, pediu demissão do cargo
de Professora outrora exercido. Desse modo, deve ser extinta a obrigação de prestá-la
alimentos, mormente por ser mulher jovem, saudável e capacitada para o exercício
profissional. Quanto à pensão dos filhos, defende que o sustento da prole é dever de
ambos os genitores, impondo o rateio em dez por cento para a mãe e dez por cento
para o pai. Postula, por fim, a exoneração dos alimentos fixados para o ex-cônjuge e a
minoração da verba determinada para os filhos. 

Liminar indeferida às fls. 26/30.

Informações, fl. 34.
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Em  sede  de  contrarrazões,   fls.  37/40,  a  parte
recorrida,  preambularmente,  pugnou  que,  “(...)  seja  intimado  o  agravante  para
complementar as  peças do processo com a cópia da petição inicial  e de todos os
documentos que o acompanham, principalmente quanto a cópia das fls. 61 da Ação
de  Divórcio  de  nº  0017211-81.2014.815.2001  e  fls.  18/19  da  Impugnação  à  Justiça
Gratuita de nº 0057694-56.2014.815.2001, concedendo novo prazo aos agravados para
complementar  as  contrarrazões  do  recurso”,  em  atenção  aos  princípios
constitucionais do contraditório e ampla defesa, fl.  38. Para, no mérito, vindicar o
desprovimento do agravo de instrumento.

Na  Procuradoria  de  Justiça,  a Dra.  Marilene  de
Lima Campos de Carvalho lançou cota às fls. 44/44, no sentido de que se “intime  o
agravante para apresentação das peças necessárias ao deslinde da controvérsia, sob
pena de indeferimento liminar do recurso”.

Petitório  do  recorrente,  fl.  49,  informando  a
desistência  do  presente  recurso,  dada  à  homologação  de  acordo  em  audiência
atermada  em 28 de abril de 2015, fl. 50.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

É cediço que, nos termos do art. 501, do Código de
Processo  Civil,  é  lícito  ao  recorrente,  a  qualquer  tempo, sem  anuência  da  parte
contrária, desistir do recurso, por ser ele titular do interesse de reexame, na instância
revisora, da decisão que entende proferida em desacordo com o seu direito.

Na  espécie,  consoante  relatado,  a  parte  agravante
formalmente desistiu do recurso que interpôs, por meio da manifestação constante à
fl. 49.

A esse respeito, cumpre esclarecer que o Regimento
Interno deste Egrégio Tribunal, em seu art. 127, XXX, confere ao relator atribuição
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para “julgar prejudicado pedido ou recurso que haja perdido o objeto, e homologar
desistência, ainda que o feito se ache em mesa para julgamento”.

De outra sorte, sabe-se que o  caput do art. 557 do
Código de Processo Civil  impõe a negativa monocrática de seguimento a recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com
súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.  

Ante o exposto, nos termos do art. 501 do Código de
Processo Civil c/c o art. 127, XXX, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça da
Paraíba, HOMOLOGO O PEDIDO DE DESISTÊNCIA.

P. I.

João Pessoa, 03 de julho de 2015.

 Marcos William de Oliveira
             Juiz de Direito Convocado
                             Relator
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